
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 300.394 - DF 
(2013/0045530-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO OLIVEIRA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MAURICIO LODDI GONCALVES E OUTRO(S)
  ROGÉRIO RAMIRES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. 

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional.

2. Ademais, na hipótese, o recorrente não juntou certidão 
ou cópia do paradigma elencado, nem citou o repositório oficial 
autorizado ou credenciado em que foi publicado, sendo assente que a 
indicação de Diário de Justiça não constitui repositório oficial de 
jurisprudência, por ser apenas um dos meios de sua divulgação, nos 
termos do art. 128, inciso I, do RISTJ, o que não satisfaz a exigência de 
comprovação do dissídio prevista nos artigos 541, parágrafo único, do 
CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
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Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 300.394 - DF 
(2013/0045530-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ANTONIO OLIVEIRA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : MAURICIO LODDI GONCALVES E OUTRO(S)
  ROGÉRIO RAMIRES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por ANTONIO OLIVEIRA 
SILVA E OUTROS, contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo nos termos da seguinte ementa (fls. 505/509, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região assim ementado (fl. 267/278, e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. PRESCRIÇÃO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. INCIDÊNCIA. 
BITRIBUTAÇÃO VEDADA. PARCELAS VERTIDAS PELO 
EMPREGADO. LEI 7.713/1988. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
FORMA DE DEVOLUÇÃO. 

I. Na repetição de indébito de tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, aplicável a tese dos cinco mais cinco, 
como consagrada no STJ. A Corte Especial deste Tribunal declarou 
inconstitucional a segunda parte do art. 4º da LC 118/2005 (ArgInc 
2006.35.02.001515-0/GO). 

II. Não incide imposto de renda sobre os valores vertidos 
pelo empregado ao fundo de previdência privada na vigência da Lei 
7.713/1988 – 1º/01/1989 a 31/12/1995 (REsp 1012903/RJ).

III. É cabível a definição dos critérios a serem observados 
na devolução do indébito a partir de 1º/01/1996, a fim de evitar 
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dúvidas na execução do julgado.
IV. Apelações dos autores e da União a que se nega 

provimento.
V. Remessa oficial, tida por interposta, a que se dá parcial 

provimento."

Alega o agravante que "o cerne do Recurso Especial em tela interposto 
pelo ora Agravados é a metodologia  para a elaboração de cálculos de repetição 
de indébito tributários, a qual não é regulada por nenhum dispositivo normativo." 
(fl. 515, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 300.394 - DF 
(2013/0045530-1)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
FUNDAMENTADO NA ALÍNEA "C". NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. 

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional.

2. Ademais, na hipótese, o recorrente não juntou certidão 
ou cópia do paradigma elencado, nem citou o repositório oficial 
autorizado ou credenciado em que foi publicado, sendo assente que a 
indicação de Diário de Justiça não constitui repositório oficial de 
jurisprudência, por ser apenas um dos meios de sua divulgação, nos 
termos do art. 128, inciso I, do RISTJ, o que não satisfaz a exigência de 
comprovação do dissídio prevista nos artigos 541, parágrafo único, do 
CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Como ficou consignado na decisão ora agravada, o especial não 
comporta conhecimento.

Da minuciosa análise das razões recursais, que os recorrentes furtaram-se 
em indicar qual dispositivo de lei teve interpretação divergente à dada por outro Tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto com 
base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, neste aspecto, 
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encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. APLICAÇÃO DAS 
PENALIDADES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA N. 284 DO STF.

1. Com razão o recorrente, porquanto os litisconsortes possuem 
diferentes procuradores e, por essa razão, o prazo para recorrer deve 
ser contado em dobro.

2. Nesse sentido, se publicação do acórdão combatido ocorreu 
em 28/9/2009 - conforme fl. 1044, o prazo começou a correr no dia 
29/9/2009 e extinguiu-se em 28/10/2009 - art. 508 do CPC.

3. O recurso especial foi interposto em 21/10/2009 (fl. 1048), 
portanto, antes do vencimento do prazo recursal.

4. Nesse sentido, o agravo merece ser provido.
5. Por outro lado, analisando o recurso especial, sobre a 

alegada afronta ao art. 17 da Lei n. 8.429/92 e ao art. 267, inc. VI, 
do CPC, a jurisprudência desta Corte Superior pacificou-se pelo 
cabimento da ação civil pública para apuração de ato de 
improbidade.

A esse respeito, leiam-se os seguintes julgados: REsp 
1.108.010/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
21.8.2009, e REsp 820.162/MT, Rel. Min. José Delgado, Primeira 
Turma, DJU 31.8.2006.

6. No que tange à eventual inconstitucionalidade formal da Lei 
de Improbidade Administrativa e, especificamente, do art. 12 do 
citado diploma, não merece conhecimento o presente recurso, 
porquanto o Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior em sede de 
recurso especial, cabe este dever ao Supremo Tribunal Federal, de 
modo que não se pode conhecer da dita ofensa aos arts. 14, §9º, e 65, 
parágrafo único, da Constituição da República vigente. Precedentes.

7. Ademais, embora seja cediço nesta Corte Superior que as 
sanções do art. 12 da Lei n. 8.429/92 não são necessariamente 
cumulativas e que cabe ao magistrado a sua dosimetria - conforme 
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se depreende do parágrafo único do citado dispositivo -, também é 
certo que a pena fixada em juízo de proporcionalidade e com base 
em critérios como a extensão do dano e/ou o proveito patrimonial 
obtido pelo agente não pode ser revista por esta Corte em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido: 
REsp 1021851/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
28.11.2008; REsp 713.537/GO, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 
DJ 22.11.2007; e REsp 631.301/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJU 25.9.2006.

8. Quanto à apontada a ausência de dolo e má-fé por parte do 
agravante e à aventada falta de provas de que os atos imputados ao 
recorrente causaram enriquecimento ilícito ou prejuízo ao erário, 
não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" do permissivo 
constitucional. A ausência de indicação do dispositivo considerado 
violado atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

9. Tampouco se pode conhecer do especial interposto com 
fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional, porque, 
mesmo nesses casos, é necessária a indicação do dispositivo da 
legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, por analogia.

10. Nesse sentido, ganham relevância os seguintes precedentes: 
REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; AgRg no 
Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 
760.783/MG, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 15.12.2008.

11. Agravo regimental provido para afastar a intempestividade 
e conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe 
provimento."

(AgRg no AREsp 19.850/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 6.9.2011, DJe 14.9.2011).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NA ALÍNEA C. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO POR VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STF.

1. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial 
exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 
paradigma - examinado a questão sob o enfoque do mesmo 
dispositivo de lei federal.

2. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso 
especial não há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido 
malferido, com a consequente demonstração da eventual ofensa à 
legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 
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contido na Súmula nº 284 do  Supremo Tribunal Federal, a 
inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1198023/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 2.8.2011, DJe 5.8.2011).

Ademais, na hipótese, o recorrente não juntou certidão ou cópia do 
paradigma elencado, nem citou o repositório oficial autorizado ou credenciado em que 
foi publicado, sendo assente que a indicação de Diário de Justiça não constitui 
repositório oficial de jurisprudência, por ser apenas um dos meios de sua divulgação, nos 
termos do art. 128, inciso I, do RISTJ, o que não satisfaz a exigência de comprovação 
do dissídio prevista nos artigos 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 1º e 2º, do 
RISTJ. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. O agravante não juntou as certidões ou cópias dos acórdãos 
paradigmas nem citou repositório oficial, autorizado ou credenciado 
em que eles estejam publicados, conforme exigência prevista no art. 
541, parágrafo único, do CPC, c/c 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. Consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
mesmo nas hipóteses em que se alega divergência jurisprudencial no 
apelo excepcional, é necessária a indicação do dispositivo da 
legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a 
divergência, sob pena de atração da Súmula 284/STF" (AgRg no Ag 
1.348.854/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 9/3/12).

3. O recurso especial não se presta ao exame de suposta 
afronta a dispositivos constitucionais, por se tratar de matéria 
reservada à competência do Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, III, da Constituição da República.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 34.300/BA, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2012, DJe 
24/5/2012)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE 
ATO ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO 
JUIZ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO 
SEGUNDO OS PRECEITOS DO § 2º DO ART. 255 DO RISTJ, BEM 
COMO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 541 DO CPC.

1. A interposição do recurso especial pela alínea "c" exige do 
recorrente a comprovação do dissídio jurisprudencial, devendo ser 
colacionados precedentes jurisprudenciais favoráveis à tese 
defendida, com a devida certidão ou cópia dos paradigmas, 
autenticadas ou de repositório oficial, e a comparação analítica dos 
acórdãos confrontados, além da demonstração das circunstâncias 
fáticas que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, nos 
termos previstos no artigo 541, parágrafo único, do CPC combinado 
com o art. 255 e parágrafos do Regimento Interno deste Colendo 
Tribunal. Precedentes: AgRg no Ag 1.128.974/RJ, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/11/2009; e AgRg no Ag 
1262688/RJ, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 26/3/2010.

2. No caso sub examine, o ara agravante se furtou a explicitar 
as circunstâncias fáticas que  assemelham os casos confrontados, a 
fim de evidenciar a disparidade das soluções jurídicas alvitradas.

3. O dissídio notório apenas é admitido na hipótese de 
entendimento reiteradamente sedimentado no âmbito desta Corte, o 
que não se verifica na presente caso.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1372531/GO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/4/2012, DJe 
13/4/2012)

AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO DE 
COBRANÇA DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS - AUSÊNCIA DE 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
- IMPROVIMENTO.

1.- Esta Corte tem decidido que para a comprovação e 
apreciação da divergência jurisprudencial, devem ser mencionadas e 
expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados 
trazidos ou citado repositório oficial de jurisprudência. No presente 
caso o recorrente não realizou o devido cotejo analítico com os 
julgados apontados como paradigma.

2.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus 
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próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 38.339/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 27/3/2012, DJe 16/4/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0045530-1 AREsp 300.394 / DF

Números Origem:  00645163420094013400  200934000420252  645163420094013400

PAUTA: 23/04/2013 JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIO OLIVEIRA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ROGÉRIO RAMIRES

MAURICIO LODDI GONCALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO OLIVEIRA SILVA E OUTROS
ADVOGADOS : ROGÉRIO RAMIRES

MAURICIO LODDI GONCALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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